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Abstract: This paper seeks to understand how anti-blackness has manifested in Brazilian, 

Colombian and Ecuadorian education based on analyzes of the education of ethnic-racial relations 

in these three countries. We start from the recognition of dynamics of violence that position Black 

people as socially dead (Patterson, 1982) in the afterlife of slavery (Hartman, 2007). Next, we 

analyze aspects of education and legal apparatus regarding ethnic-racial relations within education. 

We conclude that the lens of antiblackness (Sharpe, 2016; Wilderson, 2010; Vargas, 2020) in 

education advances analysis of the antagonistic and paradigmatic relationship that positions Black 

people as a problem and uneducable (Dumas, 2016; Ross, 2021). 
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Da normalidade do assassinato da psiquê e da carne negra: antinegritude 

na política e na prática educacional no Brasil, Colômbia e Equador 
 

Resumo: Este artigo busca compreender como a antinegritude tem se manifestado na educação 

brasileira, colombiana e equatoriana a partir de análises sobre a educação das relações étnico-raciais 

nesses três países. Partimos do reconhecimento de dinâmicas de violência que posicionam pessoas 

negras como socialmente mortas (Patterson, 1982) na sobrevida da escravidão (Hartman, 2007). 

Em seguida, analisamos aspectos sobre a educação e as legislações voltadas para a educação das 

relações étnico-raciais. Concluímos que a lente da antinegritude (Sharpe, 2016; Wilderson, 2010; 

Vargas, 2020) na educação avança em análises sobre a relação antagônica e paradigmática que 

posiciona pessoas negras como um problema e ineducáveis (Dumas, 2016; Ross, 2021).  
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 INTRODUÇÃO 

Já se passaram mais de 20 anos desde a promulgação de diversas leis 

relativas a proteção e garantia dos direitos fundamentais das populações negras e 

temas étnico-raciais na educação em toda a América Latina. Apesar da 

centralidade das lutas das pessoas negras e dos movimentos negros nesses países, 

pouco se avançou na implementação de políticas públicas essenciais que 

garantam a efetividade dessas leis e a redução da violência contra estudantes e 

professoras(es) negras(os) nos espaços educacionais, por exemplo. Diante disso, 

convidamos à analise da natureza desses processos. Partimos da breve discussão 

sobre como a ideia de "amefricanidade" (Gonzalez, 2018) conecta as experiências 

do Brasil, Colômbia e Equador e como a antinegritude e seus efeitos na educação 

podem ser observados nesses três países. 

Ao analisarmos os efeitos da escravidão em todo o mundo e, mais 

especificamente, na América Latina, concordamos com Lélia Gonzalez que "as 

implicações políticas e culturais da categoria de amefricanidade ('Amefricanity') 

são, de fato, democráticas; exatamente porque o termo em si nos permite superar 

limitações territoriais, linguísticas e ideológicas, abrindo novas perspectivas para 

uma compreensão mais profunda desta parte do mundo onde se manifesta: a 

AMÉRICA como um todo (Sul, Central, Norte e Ilhas)" (Gonzalez, 2018, p. 329). 

Nesse sentido, as formas encontradas pelas populações negras para lutar, se 

adaptar, resistir, reinterpretar e criar novas formas de existência, como Lélia 

propõe, e as formas pelas quais a violência encontra, mais especificamente, as 

populações negras são bastante semelhantes e interconectadas. Argumentamos 

que existe uma dimensão mais profunda, a saber, a antinegritude, que deve ser 

cuidadosamente considerada para que possamos compreender a natureza e os 

efeitos das manifestações cotidianas de violência contra pessoas negras ao longo 

do tempo e do espaço e avançar na análise de seus efeitos na educação, entre 

outras áreas. 

Nesse cenário, a educação e as escolas, como instituições, serviram 

historicamente para defender a branquitude (Dumas, 2016; Ladson-Billings; 

Tate, 1995) e "atender aos interesses das pessoas brancas por meio de recursos e 

oportunidades discrepantes" (Picower; Kohli, 2017, p. 4). Isso pode ser 

percebido, por exemplo, na manutenção de currículos eurocêntricos e na 

resistência à sua revisão (Régis; Basílio, 2018), na violência racista que atinge 

adolescentes negras em escolas particulares majoritariamente brancas (Cintra; 

Weller, 2021), na arte refinada de escamotear os direitos de pessoas negras por 
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meio de aparatos legais (Rincón, 2018) ou em como "a noção dominante de 

identidade nacional continua a ser construída por meio de misturas raciais e 

culturais, não dando aos afro-equatorianos nenhum lugar no desenvolvimento 

político e econômico da nação" (Johnson, 2021, p. 13). Não obstante os avanços 

resultantes das práticas, discursos e políticas antirracistas, percebe-se a contínua 

desqualificação do conhecimento negro e sua ínfima ou ausente presença na 

educação básica e superior nesses países. Ademais, é discrepante a sobrecarga 

física, financeira e emocional das(dos) poucas(os) professoras(es) negras(os) na 

educação básica e superior, lentamente consumidas(os) pelo peso do isolamento 

e da responsabilidade individual do trato pedagógico de temáticas étnico-raciais 

em diferentes níveis e resolução de problemas decorrentes da racialização nos 

espaços educacionais.  

Inúmeros trabalhos na literatura acadêmica em educação na América 

Latina têm demonstrado a onipresença do racismo e, como pretendemos 

demonstrar, da antinegritude, nesses países. Lamentavelmente, mas de maneira 

previsível, a despeito da singularidade e complexidade dos efeitos da violência 

sobre a mente e o corpo das pessoas negras em cada país sob análise, esses países 

sequer precisariam ser nomeados aqui: são experiências traduzíveis, cotidianas, 

ordinárias e transponíveis que transcendem fronteiras de espaço e tempo, 

ecoando em todo o globo. Muito para além do tempo necessário para uma 

mudança social "eficaz", considerados os efeitos de séculos de escravidão formal 

e expropriação, existe um estado de profunda abjeção às pessoas negras e à 

negritude que precisa ser analisado.  

Diante disso, interrogamos de que maneira esse debate pode ser avançado 

e questionamos o próprio significado do que é e quem é considerado humano na 

educação. Para tanto, as próximas seções deste artigo apresentam um panorama 

da educação das relações étnico-raciais no Brasil, Colômbia e Equador. 

Oferecemos análises que centralizam as bases e efeitos da violência contra 

pessoas negras e buscamos avançar proposições sobre como a antinegritude 

molda o significado das subjetividades e experiências negras e não negras por 

meio da educação. 

ANTINEGRITUDE E EDUCAÇÃO: REFLEXÕES SOBRE AS 

PREMISSAS QUE ARTICULAM A MORTE SOCIAL NEGRA 

Recentemente, um número crescente de pesquisadores tem utilizado a 

lente da antinegritude para discutir como o sistema educacional e as escolas – 
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também definidos como um "complexo educacional de sobrevivência" (Love, 

2019) – representam locais de sofrimento (Dumas, 2014), confinamento 

(Sojoyner, 2016) e experiências de cativeiro para estudantes negros, resultado de 

políticas públicas, vigilância, disciplina e punição (Dumas, 2016; Warren; Coles, 

2020; Wun, 2016a, 2016b). Embora a negritude e a antinegritude, como 

categorias, tenham recebido alguma atenção em estudos na América Latina 

(Alves, 2020; Pinho; Vargas, 2016; Vargas, 2020), há poucas investigações nessa 

área em crescimento, especialmente de forma que a conecte à educação. 

A antinegritude é baseada na compreensão de que a escravidão – definida 

como "a dominação permanente e violenta de pessoas alienadas natalmente e 

completamente desonradas" (Patterson, 1982, p. 13) – criou uma "situação 

antissocial extrema" (Steinmetz, 2016, apud Vargas; Jung, 2021, p. 3) em que a(o) 

escravizada(o) é uma pessoa "socialmente morta" ou "não social" (Patterson, 1982, 

p. 5). A escravidão criou uma incompatibilidade da vida negra, definida por uma 

relação fóbica, de aversão às pessoas negras e ao significado construído em 

relação a elas, e de fungibilidade, tornando-as acumuláveis, descartáveis e 

substituíveis. Essa relação não terminou com a emancipação formal e posicionou 

o indivíduo negro no continuum da história, social e culturalmente, como escravo 

– desprovido de agência, desejo ou liberdade. Como as experiências no Brasil 

ilustram (Alves, 2020; Pinho; Vargas, 2016; Vargas, 2017), apesar de serem a 

maioria no país, pessoas negras brasileiras continuam a lutar para sobreviver na 

"sobrevida da escravidão". Conceito-chave para entender a antinegritude, a 

sobrevida da escravidão é definida por Hartman (2007, p. 6) como 

"oportunidades de vida incertas, acesso limitado à saúde e à educação, morte 

prematura, encarceramento e pobreza", experiências que persistem nos dias de 

hoje de maneira muito semelhante aos períodos de cativeiro. 

Em outras palavras, existe uma impossibilidade ontológico-paradigmática 

para que as pessoas negras sejam, de fato, vistas e tratadas como seres humanos 

[em qualquer espaço]. Porque a contemporaneidade é cotérmina com a 

escravidão, assim como a posição negra com a de escravo, pessoas negras foram 

e continuam a ser excluídas da formação do Estado-nação e da noção de 

humanidade. A impossibilidade de ter direitos básicos ou acesso a bens públicos, 

como habitação decente, saúde, educação, emprego e segurança, vai além do 

discurso de negligência e falência do Estado: o Estado "falha" de maneira 

absolutamente desproporcional em relação aos negros em oposição aos não 

negros e isso não é uma coincidência. Também não é coincidência que políticas 

de reparação tenham sido usadas contra os próprios negros ao longo dos séculos. 
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Percebida como uma relação antagônica com a humanidade (Wilderson, 

2020), essa posição ontológica das pessoas negras como escravas pode ser 

evidenciada diariamente na dinâmica da violência gratuita – uma forma de 

violência que encontra pessoas negras a qualquer momento e em qualquer 

espaço, sem que elas tenham feito nada além de existir enquanto negras. 

A antinegritude é compreendida como um clima total (Sharpe, 2016), que 

permeia o ar e cada fragmento do espaço-tempo. Ela opera em toda a diáspora 

negra e expõe as falácias de analogias que equiparam o sofrimento e a violência 

vivida por pessoas negras às experimentadas por outros grupos vulnerabilizados 

e/ou racializados. Partindo da dicotomia negro vs. não negro, Vargas (2020), com 

base nas proposições de Wilderson (2020) e outras(os) teóricas(os), explica que 

as posições dos sujeitos são relacionais e centrais na constituição das 

subjetividades. Nesse sentido, os sujeitos são [Humanos] na medida em que não 

são negros, transformando a negritude em uma referência nula, uma não 

referência, "uma impossibilidade paradigmática" ou "a antítese absoluta de um 

sujeito humano" (Wilderson, 2020). Vargas também destaca que o sujeito negro, 

mesmo excluído do mundo social [e talvez, precisamente por causa dessa 

exclusão], é central para a construção do que significa ser humano, pois "o não-

sujeito negro é a presença ausente fundamental (ou a ausência presente 

fundamental) [...] que estrutura a gama de posicionalidades subjetivas não negras" 

(Vargas, 2017, p. 92). 

Considerando como a antinegritude se manifesta na educação, Dumas 

(2014, p. 3, tradução nossa) define a escola como "um local de sofrimento negro" 

onde "educadores, crianças e famílias negras nunca têm certeza de quando serão 

levados (de volta) a esse local de trauma, nem podem determinar completamente 

quando ou se a dor vai acabar". Reconhecendo que as pessoas negras acabam 

transformadas em uma espécie de "anacronismo educacional" como resultado da 

antinegritude, Dumas pondera sobre o que significa sugerir que as políticas 

educacionais são um local de antinegritude, o que, para ele, envolve, 

fundamentalmente,  

o reconhecimento da longa história da luta negra por 

oportunidades educacionais, que é uma luta contra o que sempre 

foi (e continua sendo) uma luta contra ideologias antinegras, 

discursos, representações, (má) distribuição de recursos materiais e 

ataques físicos e psicológicos aos corpos negros nas escolas. [...] E 

isso, então, é a essência da antinegritude nas políticas educacionais: 

as pessoas negras são construídas como sempre sendo um 

problema - como não humanas; inerentemente não educáveis, ou 
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pelo menos indignas de educação; e, mesmo em uma sociedade 

multirracial, sempre uma ameaça ao que Sexton (2008, p. 13) 

descreveu como "tudo o mais". (Dumas, 2016, p. 16, tradução 

nossa). 

 

Análises como essas têm origem em um contexto estado unidense, onde 

intelectuais negros têm utilizado a lente da antinegritude para demonstrar como 

ela opera nas escolas e destacar a incompatibilidade fundamental entre a 

liberação negra e a educação pública no país. Ross (2021, p. 14, tradução nossa) 

sugere que estudiosos da educação podem se valer dessa teoria para “explicar as 

formas como estudantes Negros são posicionados como subestudantes, marcados 

como intrinsecamente ineducáveis”. Sugere também que essas lentes podem 

ajudar a compreender que a educação desses estudantes nesses espaços é 

irreconciliável e que essas lentes podem "tornar os ataques diários a estudantes 

negros legíveis como parte integrante das formas como as escolas continuam 

estruturadas por solidariedade antinegra".  

Dumas argumenta que "qualquer análise incisiva do discurso racial(izado) e 

dos processos políticos na educação deve lidar com o desprezo cultural e o nojo 

pela negritude" (2016, p. 12, tradução nossa) com que a sociedade em geral vê e 

trata as pessoas negras. Comprometidas(o) com a recomendação de Hartman 

(1997) e Sharpe (2016) sobre o cuidado necessário para não acabar reencenando 

a violência contra a carne negra e alimentar o prazer sádico que está por trás 

desses rituais de terror como espetáculos, apresentamos, nas seções seguintes, 

reflexões sobre o cenário atual da educação e das relações étnico-raciais no Brasil, 

Colômbia e Equador, e como a dinâmica da antinegritude emerge neles. 

EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NO 

BRASIL: NOTAS SOBRE AS FALÁCIAS DE UM PAÍS 

ANTINEGRO 

No Brasil – considerado o país mais negro fora do continente africano, em 

números absolutos – as condições de vida de sua população multiétnica retratam 

as discrepâncias resultantes de séculos de escravidão e violações dos direitos 

básicos de negros, indígenas e de outros grupos historicamente excluídos, o que 

é lido neste artigo como manifestações da sobrevida da escravidão (Hartman, 

2007) no país. Os negros brasileiros representam 56,10% dos 209,2 milhões de 

habitantes do país (PNAD, 2019). Apesar de constituírem a maioria da 
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população, pretos e pardos continuam a não ter acesso a bens essenciais e direitos 

fundamentais. 

Compondo 73% dos mais pobres e apenas 28% das pessoas com maiores 

rendimentos (IBGE, 2022), de acordo com dados de 2021 do Atlas da Violência 

(Cerqueira, 2021), os negros são 77% das vítimas de homicídios em um país em 

que um homem negro tem 2,6 vezes mais chances de ser assassinado. Apesar dos 

esforços feitos pelos movimentos negros e diferentes atores sociais para a 

educação da população negra, destaca-se que as taxas mais baixas de alfabetização 

são de estudantes negros. Embora até o final do Ensino Fundamental haja pouca 

diferença nas matrículas iniciais por cor/raça ou gênero, no Ensino Médio fica 

evidente que a taxa de abandono escolar é maior para estudantes negros, não 

coincidentemente, especialmente para os do sexo masculino (Giugliani, 2020; 

Gomes; Laborne, 2018), que são os maiores alvos de homicídio na faixa etária de 

15 a 29 anos (IBGE, 2022). 

Essa violência e ódio são evidências de que o Estado talvez nunca tenha 

tido a intenção de proteger, respeitar ou humanizar pessoas negras, nem por meio 

de políticas e práticas educacionais, nem por meio de suas promessas. Ilustrativo 

disso é o assassinato de Marcos Vinícius da Silva, de 14 anos, no Complexo da 

Maré, em junho de 2018. Assassinado enquanto ia para a escola, Marcus Vinícius 

questionou nos braços da mãe: "Foi o blindado, mãe. Ele não me viu com a roupa 

de escola?”. A natureza sádica dessa promessa – de que os corpos negros serão 

protegidos por um uniforme escolar e, consequentemente, pela educação – é (ou 

deveria ser), no mínimo, desestabilizadora, mas foi naturalizada como cotidiana 

e comum. 

Diante da promessa não cumprida de se tornarem ex-escravos, a população 

negra brasileira foi submetida a quase quatro séculos de más condições de vida e 

morte prematura evitável. Como último país das Américas a abolir a escravidão, 

em 1888, a população negra sempre lutou para manter sua dignidade, direitos e 

criou estratégias para sua humanização também por meio da educação (Molina, 

2011; Silva, 2000). Houve inúmeros arranjos legais e sociais que, para dizer o 

mínimo, complicaram o acesso e a permanência de negros nas escolas ao longo 

dos séculos XIX e XX (Barros, 2016; Fonseca, 2002). Isso pode ser visto no uso 

estratégico da Lei do Ventre Livre (1871), que, entre outras legislações, apesar de 

responsabilizar o Estado brasileiro pela educação de crianças negras nascidas de 

mulheres escravizadas e, pretensamente, fomentar a transição para a liberdade 
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(Fonseca, 2002), contribuiu para a inscrição dos negros como um problema no 

imaginário e nas políticas sociais brasileiras. 

Revoltas, insurreições, quilombos, jornais, escolas, organizações e várias 

outras ações, conjunto que veio a ser caracterizado como Movimento Negro 

Educador (gomes, 2017), foram essenciais para tornar possível a vida negra. O 

papel da Imprensa Negra, da Frente Negra Brasileira (FNB) (1931-1937), do 

Teatro Experimental do Negro (TEN) (1944-1961), fundado por Abdias do 

Nascimento, do Movimento Negro Unificado (MNU), fundado em 1979, foi 

fundamental na defesa da educação gratuita para todas as crianças brasileiras, bem 

como na reivindicação da admissão de estudantes negros em escolas públicas e 

universidades, em reconhecimento aos impactos do racismo e da pobreza na 

exclusão de estudantes negros. Entre outros momentos cruciais, o Movimento 

Negro afirmou categoricamente "o lugar da educação básica e superior como um 

direito social e, nesse sentido, como o direito à diversidade étnico-racial" (Gomes, 

2011, p. 113). Esse esforço resultou na inclusão do tema transversal "Pluralidade 

Cultural" nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1995 e 1996, mas 

devido ao seu caráter universalista, não apresenta em sua proposta uma 

reivindicação explícita para superar o racismo e a desigualdade racial na 

educação. 

Após a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 

a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância (2001), o Estado brasileiro teve 

que reconhecer internacionalmente a presença e persistência do racismo na 

estrutura de suas instituições (Gomes, 2017). Como resultado disso, a Lei nº. 

10.639 foi aprovada em 2003 e posteriormente ampliada pela Lei nº. 

11.645/2008, alterando a Lei nº. 9.694/1996 – a LDB – Lei de Diretrizes e Bases 

da educação nacional. Regulamentadas pela CNE/CP 03/2004 e pela Resolução 

CNE/CP 01/2004, as duas primeiras tornam obrigatório o ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena na educação básica. Com abrangência 

nacional, esse aparato legal torna urgente sua implementação por todas as escolas 

públicas e privadas brasileiras, bem como por conselhos e departamentos de 

educação e universidades (Gomes, 2011). No entanto, como mostrado em 

estudos e relatórios anteriores, pouco ou muito menos do que o esperado foi 

feito a esse respeito, especialmente quando refletimos sobre a triste necessidade 

de legislações que obriguem o reconhecimento da humanidade dos indivíduos. 

A presença de imagens e ideias estereotipadas que desconsideram as pessoas 

negras, suas realizações sociais e intelectuais e sua centralidade na própria 

formação da sociedade brasileira em livros didáticos escolares está intimamente 
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ligada às cenas de sujeição que são diariamente reencenadas dentro e fora das 

escolas. Humilhadas por infames “homenagens” à negritude durante o 

Novembro Negro – onde o que se vê são, por exemplo, cartazes em que palha 

de aço representam os cabelos de pessoas negras –, crianças e adolescentes negros 

seguem ainda forçados a cortar ou manter seu cabelo natural "sob controle" em 

diversas escolas públicas e militarizadas ao redor do Brasil. 

Ao longo desse caminho, as relações entre legislação, currículo e prática 

escolar são organizadas para atender a expectativas educacionais deturpadas. 

Apontamos para o fato de que a própria necessidade e a resistência evidenciada 

na implementação das diretrizes para a inclusão de conteúdo sobre a história e a 

cultura afro-brasileira e indígena, conforme orientam as referidas leis, informam, 

entre outros aspectos, como a antinegritude opera na educação brasileira.  

OBRIGAÇÃO DESOBRIGADA: A NEGRITUDE E A EDUCAÇÃO 

NA COLÔMBIA 

A educação na Colômbia tem uma história profundamente moldada pelos 

preceitos sócio-raciais que o colonialismo legou aos Estados/Nações na América 

Latina (Hall, 1980; Lugones, 2011; Quijano, 2000; Viveros-Vigoya, 2010; Walsh, 

2013). Nela persiste a incapacidade de superar o senso de subalternidade sobre 

o qual o curso social da população afrodescendente é definido a partir do sistema 

educacional. Além das aberturas que a reforma constitucional de 1991 facilitou 

para a promulgação da Ley 70
4

 e subsequente Cátedra de Estudios 
Afrocolombianos5

, a permanência dos estudantes afro-colombianos à margem da 

vida escolar representa um conflito entre os valores multiculturalistas que 

prescrevem o caráter "moderno" da educação e a desumanização implícita pelo 

fator racial, que moldou os afro-colombianos como sujeitos insignificantes e, 

portanto, dispensáveis dentro da escola. 

 
4 O propósito da Lei 70/1993 é reconhecer as comunidades negras que têm ocupado terras devolutas nas áreas 

rurais adjacentes aos rios da Costa do Pacífico, de acordo com suas práticas tradicionais de produção e o direito 

à propriedade coletiva. Ela também tem como objetivo estabelecer mecanismos para a proteção da identidade 

cultural e dos direitos das comunidades negras da Colômbia como um grupo étnico, bem como a promoção 

do seu desenvolvimento econômico e social, a fim de garantir que essas comunidades obtenham condições reais 

de igualdade de oportunidades em relação ao restante da sociedade colombiana. 
5 Os objetivos fundamentais da Cátedra são: aprender e exaltar as contribuições histórico-culturais, ancestrais e 

atuais das comunidades afro-colombianas para a construção da nação colombiana e contribuir para o debate 

pedagógico nacional com novas abordagens sobre as possibilidades conceituais e metodológicas de assumir o 

multiculturalismo e o interculturalismo na educação. 
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A eliminação da vida negra pode ser evidenciada tanto nas pedagogias e 

conteúdos curriculares quanto na constante precariedade das escolas localizadas 

em áreas predominantemente negras. A baixa qualidade educacional resulta em 

escassas oportunidades de mobilidade social, que pretendem ser mitigadas pelos 

contornos do bem-estar que sugerem pouca responsabilidade pela configuração 

do estudante negro como uma entidade abjeta desprovida de valor social, de 

acordo com o tipo de cidadania funcional às sociedades capitalistas. 

Ao questionar seus aspectos fundacionais, o conceito de mestizaje levou à 

exclusão primordial de indígenas e afrodescendentes na educação formal, pois 

eram considerados estranhos ao tipo de cidadania que impulsionaria a 

modernização dos Estados durante o período republicano. Mais tarde, sua 

aceitação seria promovida ao estabelecer a mestizaje como emblema da 

identidade nacional que ratificava a intenção civilizadora nessas comunidades. 

Em ambos os casos, os valores e ideais eurocêntricos, que foram o cerne da 

educação no país, também propuseram as comunidades negras como 

destinatárias de uma educação que as prepara para viver sob o esquema legal e 

normativo da dominação branca (Hartman, 1997). Da mesma forma, os termos 

em que a educação para os afro-colombianos é oferecida reforçam um paradigma 

de "inclusão" que pouco faz para evitar a inferiorização, objetificação e exotização 

da negritude, tornando a concessão de educação um acordo para a prolongação 

da hierarquia sócio-racial. 

A imobilidade social dos afro-colombianos é diretamente proporcional ao 

lugar que ocupam no sistema educacional. Para além do fato de que há uma 

oferta de escolas públicas em bairros pobres, essa distribuição é desigual, pois 

privilegia bairros com uma maior população branca/mestiza (Alves, 2020), com 

base na suposição de que são mais capazes de competir no mercado global. Os 

planos e programas que tentaram reduzir as lacunas educacionais são ofuscados 

pela persistência de condições estruturais para que as pessoas negras não 

consigam sair das periferias da vida. De fato, eles acentuaram a divisão racial-

espacial das cidades, onde os territórios com as maiores populações afro-

colombianas fornecem uma força de trabalho marginal que é eficaz na 

energização das forças da produção capitalista que a expansão metropolitana não 

pode gerar por conta própria (Robinson, 1983). Como consequência, os 

ambientes escolares perdem significado social e a ideia de educação se torna nada 

mais do que uma "obrigação" desobrigada para uma "cidadania" fechada no 

mesmo terreno onde os direitos humanos são promovidos. 
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De acordo com o último relatório do Departamento Administrativo 

Nacional de Estatística (DANE), as maiores taxas de pobreza multidimensional e 

privação devido ao absenteísmo escolar foram encontradas nas regiões do Caribe 

e do Pacífico, levando em consideração que sua principal demografia é 

afrodescendente. Esse cenário é consistente com o fato de que apenas 14,8% da 

população afro-colombiana tem acesso à educação superior. Em um sentido mais 

problemático, a privação educacional está especialmente concentrada em um 

setor rural marcado pelo abandono do estado, pela violência armada e pelo 

extrativismo transnacional, onde os projetos educacionais são insuficientes para 

combater a necessidade de migração para centros urbanos em busca de melhores 

oportunidades. Mesmo as iniciativas de escolas com foco etnoeducacional e/ou 

agrícola destacam importantes barreiras para o fortalecimento desses modelos e 

sua capacidade de influenciar a transformação de territórios étnicos, pois são 

diretamente afetados pelo modelo de produção industrial e pela economia 

extrativista que não parou de causar a deterioração do tecido social, cultural e 

ambiental. 

Interrogando a partir da variável de gênero, as mulheres e dissidentes 

sexuais são ainda mais excluídos do sistema educacional e relegados a se confinar 

na maternidade precoce, no emprego doméstico e no trabalho sexual, sendo 

esses cenários onde estão ainda mais vulneráveis. O caráter "anagramático" de 

gênero no âmbito da modernidade negra chama a atenção para as formas 

redutoras com que o sexo e gênero binários são inadvertidamente lidos e 

impostos (Snorton, 2017) a partir de uma visão heteronormativa da educação. Já 

removidos do sistema educacional, também não há interesse em registrar os 

motivos da deserção, na medida em que a responsabilidade direta é atribuída ao 

sujeito, sem levar em consideração as formas como os negros tentaram habitar 

um corpo e uma subjetividade dentro dos próprios limites da objetificação e 

criminalização. Simbolicamente e materialmente, os estudantes afro-colombianos 

vivem uma relação de quase-morte dentro do sistema educacional, pois suas vidas 

e futuros podem ser facilmente descartados enquanto são promovidos os valores 

mais nobres e elevados da democracia. 

Considerar que o sistema educacional colombiano opera sob uma lógica 

antinegra faz muito sentido quando as escolas permanecem alheias aos processos 

de criminalização dos jovens pela polícia, às pedagogias punitivas e às práticas de 

OSCs involuntariamente investidas nos discursos da ordem e pela chamada 

"sociedade civil" que representa a parcela racialmente privilegiada das cidades 

(Alves; Ramos, 2014). Dessa forma, é irrelevante questionar as condições em que 
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crianças e jovens afro-colombianos "desaparecem" das salas de aula ou "se 

sustentam" nelas à custa da aceitação da profunda desvalorização de tudo o que 

denota sua ligação étnico-racial. Na verdade, a inferiorização da intelectualidade 

negra continua presente nos textos escolares, no conhecimento e nos rituais que, 

por mais de dois séculos, perpetuaram o legado da colonialidade (Caicedo, 2011). 

O sistema educacional na Colômbia tornou-se uma espécie de circuito de 

hiper-vigilância para os corpos negros. Ao continuar a educar simultaneamente 

para uma cidadania marginal e privilegiada, o controle e a violência serão as 

principais mediações do primeiro para legitimar a dignidade do segundo. Em 

resumo, a educação está longe de deixar de ser outra forma de submissão cultural 

do doloroso encontro com um mundo que opera de acordo com lógicas 

antinegras (Pickens, 2019). 

 

MESTIZAJE É UMA PEDAGOGIA DA ANTINEGRITUDE: 

EDUCAÇÃO E NEGRITUDE NO EQUADOR 

O significado da raça no Equador desde a década de 1990 tem evoluído. 

Em 1998, em grande parte devido aos desafios dos grupos indígenas e afro-

equatorianos e à globalização do multiculturalismo, o Equador reconheceu pela 

primeira vez que é uma nação multicultural e multirracial por meio de um 

referendo constitucional. Esta nova constituição concedeu aos grupos indígenas 

e afro-equatorianos 15 direitos coletivos (Johnson, 2009), três dos quais se 

referiam especificamente a práticas e processos educacionais (Garcia; Walsh, 

2002). Cada um desses direitos aborda como aos afro-equatorianos foram 

negados acesso e representação na educação. Outro referendo constitucional em 

2009 expandiu esses direitos e o reconhecimento obtido em 1998 e os tornou 

mais específicos (Walsh, 2011). Além disso, desde a década de 1990, 

desenvolveu-se um corpo de literatura que examina a discriminação racial e a 

desigualdade no Equador. No entanto, essas mudanças na forma como a nação 

se imagina têm sido mais retóricas do que substanciais (Green, 2007) e precisam 

ser inseridas no discurso global do multiculturalismo (Green, 2007; Hooker, 

2008: Ng'weno, 2007), o que torna muito mais difícil para as nações ao redor do 

mundo manterem suas formas explícitas de desigualdade racial e cultural. Os 

exemplos mais claros disso são a declaração das Nações Unidas da Década 

Internacional dos Afrodescendentes, 2015-2025, e a Conferência Mundial das 

Nações Unidas Contra o Racismo em 2001 em Durban, África do Sul. O discurso 
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internacional sobre a reforma da cidadania multicultural aumentou a 

conscientização sobre a desigualdade, mas pouca mudança ocorreu. Os negros 

no Equador continuam a se encontrar na parte inferior da hierarquia social. 

Dentro desse contexto, em 2016, o Ministério da Educação do Equador 

publicou o Currículo Nacional de Ciências Sociais e Plano Pedagógico. Este 

documento revisa o que é usado atualmente em todo o país. Ele aborda o 

racismo, o sexismo e o colonialismo e pede aos professores e alunos que reflitam 

criticamente sobre como essas estruturas moldaram as sociedades equatorianas e 

latino-americanas. Essa reescrita do currículo nacional reverte a política de 

nacionalismo cultural do Equador por meio do discurso dominante de mestizaje. 

Muitas dessas mudanças também foram sugeridas na reforma nacional do 

currículo de 1996. Nenhuma dessas reformas foi amplamente implementada até 

a data da escrita deste artigo. Os esforços dos afro-equatorianos para incluir a 

história africana, a história afro-equatoriana e questões de identidade, raça e 

racismo no currículo formal têm sido implementados desde a década de 1990. 

No entanto, essas ações foram isoladas em escolas específicas onde os afro-

equatorianos compõem a maioria da população estudantil (Johnson, 2021). Para 

entender esses processos e práticas educacionais, é necessário situá-los em um 

contexto socio-histórico mais amplo. 

Antes do Equador se tornar um país e em seus primeiros estágios de nação, 

as pessoas negras e seus descendentes, muitas vezes racialmente e culturalmente 

mistos, estavam localizados em uma estrita hierarquia racial. No início do século 

XX, à medida que os países começaram a se imaginar em relação às lutas 

anticoloniais em todo o mundo, o Equador, como grande parte da América 

Latina, passou a tentar se posicionar positivamente dentro desse contexto global 

em mudança. Em toda a América Latina, em grande parte como resultado das 

maneiras específicas como o colonialismo ocorreu aqui, os europeus brancos 

compunham a minoria de suas populações, então não podiam se considerar 

nações brancas porque fazê-lo teria relegado a maioria de suas populações à não 

cidadania. Através de uma habilidade principalmente manual, a América Latina 

desenvolveu o conceito de mestizaje. Mestizaje referia-se à "ideologia inclusiva de 

exclusão" (Stutzman, 1981) e inclui todos que negam sua negritude e exclui todos 

que a aceitam. Um exemplo claro da predominância da mestizaje na região é a 

declaração de 1972 do General Equatoriano Guillermo Rodríguez Lara, 

presidente da República do Equador, que afirmou: "Todos nós nos tornamos 

brancos quando aceitamos os objetivos da cultura nacional" (Stutzman, 1981, p. 

46).  
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Mestizaje é antinegra. O que é a antinegritude? Como Christina Sharpe 

(2016) demonstra, pessoas de ascendência africana em todo o mundo são o 

oposto do que é incluído na humanidade. A antinegritude afirma que as pessoas 

negras vivem em uma relação estruturalmente antagônica com o que é chamado 

de humano. Ou seja, institucional e psiquicamente, as pessoas negras não são 

reconhecidas na sociedade civil. Sexton (2008) mostra que o mestizaje é uma 

pedagogia. Ela ensina a aceitar tanto a sua posição de não cidadania quanto a 

acreditar que se pode passar de não cidadão para cidadão, de não humano para 

humano. Ele escreve sobre como, através da pedagogia do mestizaje,  

o negro simplesmente tem que ser educado quanto à sua 

feiura, um ponto inegável com o qual ela eventualmente 

concordará, para que ela se abstenha e 'dê lugar a um mais 

bonito'. Não mais procedendo por imposição ou agressão, 

não mais exigindo 'a seleção darwinista brutal', a focalizada e 

deliberada despovoação de negros torna-se uma missão 

bem-vinda, cumprida de maneira diligente por suas vítimas. 

(Sexton, p. 200-201, tradução nossa).  

Além disso, Sexton também mostrou como os movimentos atuais de 

multiculturalismo e multirracialismo imitam a mestizaje. Mestizaje e 

multirracialidade ensinam. Eles tentam convencer a pessoa multirracial/mulata 

de que ela faz parte da sociedade civil.  

Escrevendo em 1981, Stutzman demonstrou como o sistema educacional 

era estruturado através da mestizaje. Mais tarde, Granda Merchán (2003) 

demonstrou, por meio de análise de livros didáticos, que pouco havia mudado 

desde o trabalho de Stutzman. Ele escreveu:  

Existe um consenso geral de que uma das estratégias centrais 

do discurso dominante no que diz respeito à representação 

da população equatoriana tem sido a invisibilização dos afro-

equatorianos. Isso é diferente dos grupos indígenas que 

ocuparam um lugar central - embora desvalorizado - nesses 

discursos. (Merchan, 2003, p. 59, tradução nossa).  

Escrevendo em uma revisão do currículo nacional para escolas primárias 

em 2009, Granda Merchán descobriu que pouco havia mudado. Johnson (2021) 

também demonstrou como as imagens da negritude em um livro didático usado 

na cidade e na província de Esmeraldas ao longo da década de 1990 corroboram 

as afirmações de Granda Merchán acima. Convidamos a ir mais longe, no 
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entanto, e argumentar que elas retratam a negritude como não humana. Com 

"não humana" não nos referimos ao sentido biológico (ou seja, como um símio 

ou macaco), embora esse seja o caso nas imagens mencionadas anteriormente; 

em vez disso, queremos dizer que elas são caracterizadas como não tendo legado 

temporal ou cartográfico – a definição de humanidade.  

Em 2017, ocorreu o Encontro Nacional da Juventude Afro-Equatoriana, 

na Universidade Simón Bolívar, em Quito. O evento convidou jovens afro-

equatorianos de todo o país a participar de uma oficina de um dia para discutir 

os desafios que enfrentavam. O seminário começou com uma reunião em que 

um conjunto de perguntas foi apresentado a aproximadamente 100 jovens. Duas 

das perguntas foram: Existem alternativas para o discurso de inclusão (mestizaje), 

ou nossas demandas se limitam simplesmente ao nosso desejo de ser como eles? 

Até que ponto faz sentido ser incluído em uma sociedade que não funciona?  

Embora essas perguntas não façam referência explicitamente à morte 

social, elas apontam para a impossibilidade de tentar reformar uma sociedade 

que é fundamentalmente antinegra. É claro que as pessoas que desenvolveram a 

pergunta sabem que a mestizaje distorce as compreensões de muitos afro-

equatorianos. A segunda pergunta sugere que os afro-equatorianos devem 

considerar viver fora da sociedade civil porque não faz sentido tentar se inserir 

em uma sociedade que os rejeita. Se a sociedade não funciona para as pessoas 

negras, por que elas deveriam querer ser incluídas? Ambas as perguntas apontam 

para a impossibilidade de viver na sociedade equatoriana. Talvez o que devamos 

fazer seja apoiar esses jovens em sua análise, o que diríamos ser uma análise mais 

correta. 

À GUISA DE (IN)CONCLUSÕES 

No final de 2022, um caso de racismo escolar ganhou manchetes na 

Colômbia. Uma professora afro-colombiana, mãe de duas crianças de 5 e 9 anos, 

detalhou o terror ao qual ela e seus filhos foram expostos quando chegaram a 

uma escola em Boyacá, o departamento com a menor presença de afro-

colombianos no país e predominantemente de brancos e mestiços. O grau de 

violência foi tão extremo que obrigou a hospitalização das crianças, que atribuem 

a cor de sua pele como a principal causa das agressões físicas, verbais e sexuais 

que receberam de um grupo de estudantes. Em seus relatos, as vítimas destacam 

as frases que acompanharam os episódios de violência, aludindo à animalização, 

feminização e sexualização de seus corpos. Essa abjeção reproduzida por crianças 
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brancas e mestiças de acordo com suas associações com a negritude evidencia a 

passividade do sistema educacional diante da difusão diária da violência antinegra, 

perpetrada sob o pretexto do prazer, do paternalismo e do senso de propriedade 

(Hartman, 1997). Por esse motivo, quase um ano após o evento, a mãe continua 

a exigir justiça e reparação para seus filhos, lamentando a efêmera "comoção" que 

esse caso causou na sociedade e no próprio Estado. 

Este caso – entre centenas de casos semelhantes que ocorrem todos os dias 

na América Latina e no mundo – parece, soa e cheira apenas como "mais um 

caso isolado". No entanto, ele fala da urgência de desestabilizar e desenterrar a 

paz que fizemos com a violência contra a carne negra. Os casos apontados falam 

de um lócus de abjeção em que o assassinato é (re)encenado fisicamente, como 

para Marcos Vinícius, mas também simbólica e psicologicamente, de forma 

contínua. Esses casos são apenas a ponta de um iceberg que tem fundações 

profundas e complexas sob as águas antinegras em que navegamos há séculos. 

Apreender a onipresença da antinegritude significa entender de que formas ela 

emana em atos simbólicos, discursivos e físicos de violência por meio de políticas 

educacionais, diretrizes e práticas pedagógicas. 

Este artigo examinou a paradigmática exclusão e expulsão de corpos negros, 

orquestrada dentro e fora da educação básica e superior, que facilita seus 

encontros com empobrecimento, subempregos, encarceramento, má saúde e 

morte prematura evitável em países onde as "balas perdidas" sempre encontram 

seu caminho na carne negra. Ele analisou a curadoria refinada de materiais e 

escolas desestruturadas que reforçam a desumanidade negra. Explorou as 

promessas não cumpridas de sociedades multiculturais que nunca tiveram a 

intenção de reconhecer a cidadania e humanidade negra, nem de abrir mão do 

relacionamento antagônico que produz negros como não humanos e socialmente 

mortos.  

Diante da teorização sobre a antinegritude e das análises apresentadas sobre 

o panorama educacional do Brasil, Colômbia e Equador nas seções anteriores, 

convidamos pesquisadores e formuladores de políticas educacionais a considerar 

como uma lente da antinegritude permite compreender a irreconciliabilidade da 

educação, em geral, da política educacional, em particular, e da escolarização com 

os próprios significados da vida negra e da humanidade negra, dadas as premissas 

sobre as quais foram moldadas e concebidas. Reconhecemos com alegria e 

respeito o fato de que as pessoas negras percorreram um longo caminho em suas 

reivindicações por direitos fundamentais e possibilidades de vida, e viveram à 



104  
 

 

v. 26 n. 65, jan./mar. 2024 

altura de seu brilho e intelectualismo, tornando a vida possível onde nada mais 

era. Entendemos que o Estado tem proeminente e continuamente planejado e 

executado nossa morte. Devemos sentar à mesa com o fato de que um verdadeiro 

compromisso em educar e humanizar as pessoas negras pode significar romper 

definitivamente com a educação como ela é e forjar um universo completamente 

diferente onde as pessoas negras e a vida negra sejam possíveis. 
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